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Introdução: Os Centros de Atenção Psi-

cossocial (CAPS) são unidades de atendi-

mento aos portadores de sofrimento psíqui-

co grave, constituindo-se em um modelo 

substitutivo àquele centrado no hospital 

psiquiátrico, caracterizado por internações 

de longa permanência e regime asilar. Os 

Centros de Atenção, ao contrário, permi-

tem que os usuários permaneçam junto às 

suas famílias e comunidades1. Suas diretri-

zes abrangem uma diversidade de métodos 

e técnicas terapêuticas nos vários níveis de 

complexidade assistencial, em outras pa-

lavras, são serviços comunitários que tem 

como papel cuidar de pessoas que sofrem 

com transtornos mentais, em especial os 

transtornos severos e persistentes, no seu 

território de abrangência2, 3. Nesse sentido, 

são serviços substitutivos estratégicos no 

processo de consolidação da reforma psi-

quiátrica4. Durante a participação no pro-

jeto de Avaliação dos CAPS da Região Sul 

do Brasil, na transcrição das entrevistas e 

limpeza do banco de dados do campo qua-

litativo do CAPS Nossa Casa de São Lou-

renço do Sul, identifi cou-se a existência de 

ofi cinas de reciclagem, associadas com a 

questão da reabilitação psicossocial. Estas 

ofi cinas vão ao encontro das diretrizes da 

Reforma Psiquiátrica no Brasil, que tem 

como meta desinstitucionalização e in-

clusão, integrando os portadores de sofri-

mento psíquico nos diferentes espaços da 

sociedade5. Resgatando-se historicamente 

a trajetória do CAPS Nossa Casa, tem-se 

ele como o segundo CAPS, reconhecido no 

Brasil e o primeiro no estado do Rio Gran-

de do Sul, reiterando-se sua importância 

como campo de observação do presente 

estudo. Em agosto de 1992, quando o Rio 

Grande do Sul aprovava sua lei estadual 

de reforma psiquiátrica, a “Nossa Casa”, 

serviço de atenção diária em saúde mental 

de São Lourenço do Sul, já funcionava cui-

dando de portadores de transtornos psíqui-

cos graves em regime aberto, desde agosto 

de 19886. As ofi cinas inserem-se neste con-

texto em que se propõem cuidar de pesso-

as com transtornos psíquicos graves, em 

liberdade. A partir disso este trabalho tem 



como objetivo, apresentar uma pré-análise 

das ofi cinas de reciclagem enquanto espa-

ço terapêutico a partir de entrevistas com 

familiares de usuários do CAPS Nossa 

Casa. A metodologia empregada para esta 

análise baseia-se na abordagem qualitativa, 

tendo como instrumento entrevistas semi-

estruturadas, realizadas com 12 familiares 

do CAPS Nossa Casa. A coleta de dados 

ocorreu nos meses de novembro e dezem-

bro 2006, no CAPS Nossa Casa, na cidade 

de São Lourenço do Sul, Rio Grande do 

Sul. Foram utilizados 10 das 12 entrevistas 

de familiares, pois dois entrevistados não 

apresentaram falas condizentes com o foco 

do estudo. Os dados foram extraídos do 

banco de dados qualitativos da pesquisa de 

Avaliação dos CAPS da Região Sul do Bra-

sil7, contando com a autorização prévia da 

coordenação do estudo. Esta pesquisa foi 

aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa 

da Faculdade de Medicina da Universidade 

Federal de Pelotas, pelo ofício 074/2005. 

O material coletado no campo empírico foi 

interpretado a partir de uma relação entre os 

objetivos da ofi cina proposta e a literatura 

disponível sobre o tema. Discussão: Torna-

se relevante para esse trabalho a abordagem 

da temática “espaço terapêutico” ancorado 

à reabilitação psicossocial. O verdadeiro 

sentido desse espaço toma forma a partir do 

momento em que proporciona ao indivíduo 

o aumento do seu poder contratual, ou seja, 

a ampliação de suas redes sociais e o for-

talecimento de sua autonomia, tornando-o 

um cidadão realmente inserido nos cená-

rios de relações sociais. A contratualidade 

do usuário vai estar determinada pela re-

lação estabelecida pelos profi ssionais que 

o atendem, estes podem usar de seu poder 

para aumentar o poder do usuário ou não6. 

Num segundo momento abordamos o en-

tretenimento. Entreter signifi ca “ter den-

tro, passar prazerosamente o tempo”8. O 

usuário pode ser entretido com atividades 

recreativas e criativas, dentro dos diversos 

âmbitos da sociedade, inclusive nos CAPS. 

Podemos evidenciar isso nas observações a 

seguir dos familiares: Eu acho bom porque 

ajudam eles, lá dentro. Eles aprendem al-

guma coisa, aí eles têm alguma coisa para 

se ocupar lá dentro. (Familiar 8). Aponta-

se que a quebra do entretenimento constitui 

a fonte que deve ser conhecida e governada, 

esta quebra necessita vir agregada de ações 

dotadas de maior efi cácia transformado-

ra da vida do indivíduo8. A partir disto, há 

falas em que os familiares ressaltam a im-

portância destas mesmas ofi cinas, enquanto 

espaços de valorização das subjetividades, 

do trabalho e outras implicações que facili-

tem a formação de um espaço terapêutico 

acolhedor no serviço. É trabalho, eu acho 

que é trabalho e assim como é que eu vou 

dizer, ajuda muito para não estar assim 

preocupado com outras coisas, então tem 

o serviço para fazer, tem aquilo para fazer, 

é uma atividade, para mim é uma atividade 

muito boa. (Familiar 2). Eu digo que cada 

trabalho tem o seu valor, às vezes podem 

achar pouco. (Familiar 9). Tudo isso é mui-

to bom para mente dele, é bom. (Familiar 

11). Assim, se considerarmos a ofi cina de 

reciclagem como espaço terapêutico, pode-



mos inferir através de relatos dos familia-

res do presente estudo, que estas atendem 

seu objetivo terapêutico, fazendo que os 

usuários sintam-se valorizados através de 

suas produções, e também que, quando os 

mesmos participam de encontros e ativi-

dades de integração, fora do ambiente do 

CAPS, onde podem expor seus trabalhos, 

estes tenham a percepção do valor de suas 

atividades. Conclusão: Tendo em vista as 

refl exões acima podemos perceber que as 

ofi cinas de reciclagem do CAPS Nossa 

Casa encontram-se bem estruturadas, vis-

to que suas ações terapêuticas contribuem 

para aceitação das diferenças, advindas dos 

transtornos mentais ao inserir socialmente 

seus usuários. Assim, as ofi cinas possibili-

tam o resgate do desejo pelo trabalho por 

parte de usuário, pois através da produção 

e livre expressão une saúde, convívio so-

cial, cultura e meio ambiente, promovendo 

então a saúde, qualidade de vida e inclusão 

possibilitando a transformação desse sujei-

to. 
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